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 BENZENO 

A audiência pública realizada no 
Senado Federal no dia 10 de novembro, 
convocada pelo senador Paulo Paim 
(PT-RS), escancarou a gravidade da 
exposição ao benzeno, uma substância 
altamente tóxica, cancerígena e histo-
ricamente associada a graves doenças 
ocupacionais. O encontro reuniu repre-
sentantes do governo, pesquisadores, 
Ministério Público do Trabalho, entida-
des sindicais e movimentos de trabalha-
dores, reafirmando que não existe li-
mite seguro de exposição e que qual-
quer tentativa de flexibilização é um ata-
que direto à vida de milhões de pessoas. 

Representaram os petroleiros, que 
participaram maciçamente do encon-
tro, a Secretária de Saúde, Segurança, 
Tecnologia e Meio Ambiente da FUP e 
presidenta do Sindipetro-RS, Miriam 
Cabreira, e o diretor Anderson Medeiros, 
secretário da Regional Sul da CNQ, que 
tem sido um interlocutor do tema em 
diversos espaços de debates envolven-
do o Benzeno. 

7,3 MILHÕES DE 
TRABALHADORES EM RISCO

Em sua fala, a dirigente do Sindi-
petro-RS denunciou o desmonte das 
políticas de proteção ao trabalhador e 
cobrou a retomada urgente das ins-
tâncias tripartites do Benzeno, extintas 
em 2019.

De fato, trata-se de uma tragédia 
silenciosa para diversas categorias. 
Dados apresentados no encontro reve-
laram que 7,3 milhões de trabalhadores 
estão em grupos ocupacionais com po-
tencial exposição ao benzeno. Destes, 
aproximadamente 770 mil são conside-
rados “provavelmente expostos”. Por-
tanto, não é de admirar que a mortalida-
de por leucemia entre expostos ao 
benzeno é cerca de 70% maior do que 
na população trabalhadora em geral.

Frente aos números, o senador 
Paulo Paim, proponente da audiência, 
classificou o cenário como “alarmante e 
inaceitável”, defendendo que o Estado 
precisa agir com urgência para comba-
ter a doença ocupacional no país.

NÃO EXISTE LIMITE SEGURO
Representando os trabalhadores 

do Sistema Petrobrás e a categoria 
petroleira gaúcha, Miriam Cabreira fez 

uma fala técnica e política, denuncian-
do retrocessos e chamando a respon-
sabilidade do governo e da Petrobrás: 
“O benzeno é cancerígeno. Não existe 
limite seguro, não existe nível aceitável. 
Cada molécula de benzeno no organis-
mo é uma agressão, e quem diz o con-
trário está prestando um desserviço à 
saúde dos trabalhadores.”

A presidente do SINDIPETRO-RS 
criticou abertamente a tentativa de se-
tores empresariais e técnicos de subs-
tituir o Valor de Referência Tecnológico 
(VRT) pelo conceito de Limite de 
Exposição Ocupacional (LEO), que abre 
margem para flexibilização e aumento 
da exposição: “Trocar VRT por LEO é 
fingir que se pode tolerar o intolerável. O 
movimento sindical construiu o VRT co-
mo um instrumento de proteção, e não 
aceitaremos que ele seja desmontado 
em nome do lucro ou da conveniência 
regulatória.”

Miriam destacou ainda o impacto 
do uso de benzeno nas refinarias, nas 
unidades petroquímicas e em toda a 
cadeia de derivados, lembrando que os 
trabalhadores do Sistema Petrobrás 
convivem com riscos permanentes: 
“Nas refinarias, os trabalhadores lidam 
diariamente com operações comple-
xas, vazamentos, atmosferas contami-
nadas e problemas crônicos de efetivo. 
Sem proteção adequada, a conta é pa-
ga com vidas.”

A dirigente reforçou que, desde a 
extinção em 2019 da Comissão Nacio-
nal e das Comissões Estaduais do Ben-
zeno, o país vive um vazio institucional 
que dificulta a vigilância e o controle da 
exposição. “Não há política de Benzeno 
sem instâncias tripartites fortes. A ex-
tinção das comissões foi um crime con-

tra a saúde dos trabalhadores. É preciso 
reconstituí-las imediatamente.”

A dirigente sindical também co-
brou que a Petrobrás precisa assumir 
seu papel como empresa pública e 
responsável por milhares de vidas: “A 
Petrobrás tem obrigação moral, legal e 
histórica de estar na linha de frente do 
combate ao benzeno. Isso significa 
investir em tecnologia, reforçar efetivos, 
melhorar monitoramentos e garantir 
transparência total nos dados de ex-
posição.”

Para ela, é fundamental que a 
estatal participe da reconstrução das 
instâncias nacionais e estaduais, au-
xiliando na formulação de novas polí-
ticas e alinhando práticas às recomen-
dações da Organização Mundial da Sa-
úde. Pesquisadores da Fiocruz, Funda-
centro e técnicos do Ministério do Tra-
balho concordaram que o Brasil está 
defasado em relação às normas inter-
nacionais e que sem retomada da estru-
tura tripartite não há como avançar.

O Sindipetro-RS, junto com a FUP, 
as entidades de saúde e os movimen-
tos sindicais, seguirá na linha de frente 
— denunciando, monitorando, cobrando 
e lutando para proteger quem move o 
Brasil: os trabalhadores/as.

O senador Paulo Paim encerrou a 
audiência reforçando que a CAS dará 
seguimento às demandas apresenta-
das, indicando a possibilidade de novas 
audiências e articulações com o Exe-
cutivo. Para o parlamentar, “é preciso 
reafirmar um pacto pela vida”, alinhan-
do governo, academia, Ministério Públi-
co, trabalhadores e empresas na luta 
contra as doenças relacionadas ao 
benzeno.

AUDIÊNCIA NO SENADO EXPÔS RISCOS À SAÚDE DOS 
TRABALHADORES E REFORÇOU A LUTA POR TOLERÂNCIA ZERO

Foto: Agencia Senado

Continua 



De 16 a 22/11/2025

3

 BENZENO 

ADOECENDO NO SILÊNCIO
A audiência apresentou dados pre-

ocupantes sobre categorias altamente 
expostas:
 Trabalhadores de refinarias e 

unidades do Sistema Petrobrás;
 Indústrias petroquímicas e 

químicas;
 Frentistas de postos de combustí-

veis, com medições que chega-
ram a 3,2 ppm na zona de 
respiração;

 Trabalhadores de transporte, 

armazenamento e distribuição de 
combustíveis.

 Falta de investimentos em 
prevenção, monitoramento, 
exames periódicos adequados e 
políticas de saúde do trabalhador 
baseadas em evidências e na 
vigilância ativa.

SAÚDE NÃO É MERCADORIA:
O BENZENO NÃO PODE SER 

NORMALIZADO
As falas durante o encontro evi-

denciaram que o país não pode aceitar 
que um agente cancerígeno seja trata-
do como variável econômica ou re-
gulatória. 

Entre as conclusões do encontro 
estão:
 Benzeno é morte.
 Não existe limite seguro.
 A luta é por tolerância zero.
 E enquanto houver risco, haverá 

mobilização.
 A luta continua. A vida está sempre 

em primeiro lugar.

No dia 12/11,  os petroleiros 
participaram, em Porto Alegre, da etapa 
estadual da II Conferência Estadual do 
Trabalho/RS. Os dirigentes Dary Back 
Filho e Miriam Cabreira participaram 
como delegados da CUT-RS, e se soma-
ram a outros trabalhadores de dife-
rentes setores, defendendo a importân-
cia da regulação trabalhista, do for-
talecimento sindical e da reconstrução 
dos direitos atacados pela reforma tra-
balhista de 2017. O encontro é prepa-
ratório para a II Conferência Nacional 
do Trabalho, que será realizada em 
março de 2026, em São Paulo.  

A etapa estadual discutiu temas 
alinhados aos eixos nacionais, incluin-
do: transformações tecnológicas e 
futuro do trabalho; transição energética 
justa e desenvolvimento sustentável; 
fortalecimento das instituições públi-
cas de trabalho; saúde e segurança no 
trabalho; e proteção social e combate à 
precarização.

Na avaliação dos dirigentes feitas 
na sexta (14), durante o PAPO DIRETO 
ONLINE (PDO), o encontro tripartite evi-
denciou a visão retrógrada e descolada 
da realidade que ainda guia o pensa-
mento de setores expressivos do em-
presariado gaúcho.

VÍNCULOS FRÁGEIS, METAS 
ABUSIVAS E NENHUMA PROTEÇÃO

Durante a etapa estadual, todas as 
propostas apresentadas — seja por con-
senso, maioria ou minoria — seguirão 
para a Conferência Nacional do Traba-
lho. Mas o que ficou evidente, segundo 
os dirigentes, foi a dificuldade de diá-
logo real com a bancada patronal, que 
se mantém apoiada em discursos ul-
trapassados e incapazes de compre-
ender a complexidade do mundo do 
trabalho atual.

“Infelizmente, deu para perceber 
que o empresariado gaúcho continua 
com uma visão muito atrasada”, afir-
mou Dary. Questões essenciais como 
redução da jornada de trabalho, regu-
lamentação dos trabalhadores por pla-
taformas e regras mais modernas de 
organização laboral foram rechaçadas 
pelo patronal sem qualquer espírito de 
negociação.

Para os dirigentes, um dos debates 
mais tensos foi sobre a regulamen-
tação do trabalho em plataformas, te-
ma urgente diante da precarização a-
celerada desses vínculos. A presidenta 
do Sindipetro-RS, Miriam Cabreira, rela-

tou, no PDO, a dificuldade até mesmo 
de construir consensos mínimos. A 
bancada patronal demonstrou desco-
nhecimento profundo sobre como 
funcionam as plataformas digitais e 
sobre os desafios enfrentados pela ca-
tegoria — especialmente pessoas com 
deficiência (PCDs), que enfrentam me-
tas e tempos de entrega idênticos aos 
demais trabalhadores, sem qualquer 
adaptação.

“Eles não entenderam nem o con-
ceito de acessibilidade. Para eles, pro-
dutividade e acessibilidade não têm re-
lação nenhuma. É um absurdo”, desta-
cou Miriam.

Enquanto os trabalhadores busca-
vam apresentar propostas para melho-
rar as condições de trabalho e garantir 
direitos básicos, o patronal insistia em 
uma lógica de desregulamentação to-
tal, defendendo um modelo próximo ao 
que já existe hoje: vínculos frágeis, me-
tas abusivas e nenhuma proteção.

ATRASO E MÁ-FÉ

Os dirigentes também denuncia-
ram episódios explícitos de má-fé por 
parte do empresariado. Em um dos gru-
pos de debate, patrões e trabalhadores 
haviam construído juntos um texto con-
sensual. No entanto, na votação em ple-
nário, a bancada patronal votou contra a 
própria proposta que ajudou a redigir, 
apenas para impedir avanços. “Eles ti-
nham lá um verdadeiro 'capitão do ma-
to' contando votos. Enquanto não che-
gassem aos 65 votos deles, ninguém 
voltava a sentar”, relatou Miriam, desta-
cando o comportamento hostil da 
bancada empresarial.

Outro ponto de conflito foi a tenta-
tiva patronal de culpar o Bolsa Família 
pela “falta de mão de obra”. 

Continua 

 CONFERÊNCIA ESTADUAL DO TRABALHO/RS 

ENCONTRO ESCANCARA VISÕES ANTIGAS DO PATRONAL E 
REAFIRMA A LUTA POR DIREITOS E REGULAMENTAÇÃO DIGNA

Foto: CUT-RS
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De forma irresponsável, represen-
tantes empresariais repetiram a nar-
rativa de que trabalhadores preferem o 
benefício ao emprego formal. Frente ao 
absurdo do argumento, o diretor do Sin-
dicato rebateu: “Se vocês pagarem um 
salário decente, com condições dignas, 
as pessoas não vão escolher o Bolsa Fa-
mília. O problema é que oferecem 1.500 
ou 2.000 reais e acham que todo mundo 
tem que aceitar andar duas horas para ir 
e duas para voltar todos os dias.”

Além disso, o patronal exige cons-
tantemente incentivos públicos para 
seus próprios setores, mas rotula de 
“gasto” qualquer investimento social 
destinado às famílias trabalhadoras. 
“Todo dinheiro do Bolsa Família volta 
diretamente para a economia — e, por-
tanto, para eles mesmos”, disse Miriam.

UNIDADE ENTRE TRABALHADORES 
E GOVERNO TRAZ ESPERANÇA

Apesar das dificuldades, Miriam e 
Dary lembram que todas as propostas 
seguem para a fase nacional, e a unida-
de entre trabalhadores e governo permi-
tiu que diversas pautas avançassem 
com apoio majoritário — entre elas, o re-
gime 6x1, direitos nas plataformas e 
avanços na jornada.

Para os dirigentes, a continuidade 
e a regularidade desses fóruns tripar-
tites são fundamentais para amadure-
cer o debate e isolar as posições mais 
extremistas do patronal. “Se a gente 
conseguir manter uma regularidade 
nesse tipo de fórum, podemos chegar 
nos próximos com mais condições de 
avançar. Mas não dá para negociar 

quando eles vêm com uma proposta de 
desregulamentação geral, querendo 
voltar ao século XIX”, afirmou Miriam.

A Conferência Estadual do Traba-
lho no RS deixou evidente que o futuro 
das relações trabalhistas ainda está em 
disputa. Enquanto setores do empresa-
riado insistem em fórmulas ultrapassa-
das, trabalhadores e entidades sindicais 
seguem firmes na defesa de direitos, 
regulamentação, proteção social e 
dignidade. E a atuação combativa da 
classe trabalhadora mostra que ela está 
preparada para enfrentar o debate — 
com argumentos, experiência e com-
promisso com o futuro.

A luta segue. A Conferência conti-
nua em março de 2026. E quem cons-
trói o trabalho é quem precisa ser 
ouvido.

 CONFERÊNCIA ESTADUAL DO TRABALHO/RS 

PROPOSTAS QUE SERÃO LEVADAS À ETAPA NACIONAL DA CONFERÊNCIA DO TRABALHO:
1. Redução da jornada de trabalho para 40 horas semanais sem redução salarial.
2. Extinção da escala 6x1, com mecanismos mais humanizados de organização 
laboral.
3. Reforço das políticas de combate ao trabalho análogo à escravidão.
4. Ampliação da fiscalização trabalhista, com recomposição de auditores.
5. Regulação das plataformas digitais de trabalho.
6. Expansão das políticas de qualificação profissional.
7. Fortalecimento das negociações coletivas e do papel dos sindicatos.
8. Garantia de condições dignas de saúde e segurança no trabalho.
9. Políticas de inclusão de mulheres, negros, jovens e pessoas com deficiência 
no mercado formal.
10. Reconstrução das instituições públicas do trabalho no RS.
11. Integração entre políticas de emprego e desenvolvimento regional.
12. Defesa de uma transição energética justa, com proteção aos trabalhadores.
13. Medidas de prevenção e resposta a desastres climáticos que afetam o 
trabalho.
14. Fortalecimento de serviços públicos de intermediação de mão de obra.
15. Políticas de valorização dos servidores públicos envolvidos na gestão do 
trabalho.

A Campanha Salarial 2025 da 
categoria petroleira entrou em uma fase 
decisiva nesta semana, com a retoma-
da das negociações entre a FUP e a 
Petrobrás no dia 11 — data marcada 
também por fortes mobilizações nas 
unidades. A dirigente Miriam Cabreira 
falou, no PDO, sobre o andamento da 
mesa e sobre os desafios colocados 
pela empresa, reforçando que a 
categoria não aceitará retrocessos nem 
tentativas de impor ajuste fiscal sobre 
quem produz a riqueza da estatal.

MOBILIZAÇÃO NAS BASES

Segundo Miriam, o retorno da me-
sa ocorreu em meio a atos e concentra-

ções nas refinarias e unidades opera-
cionais. Trabalhadores e trabalhadoras 
se mobilizaram na Replan, na Reduc e 
em outras unidades estratégicas, de-
monstrando que a categoria segue uni-
da e vigilante. “Retomamos a negocia-
ção no mesmo dia em que estávamos 
mobilizados. Foi importante mostrar 
força logo na reabertura da mesa”.

A FUP apresentou formalmente à 
Petrobrás o resultado das assembleias 
e reforçou as prioridades aprovadas pe-
la categoria para o ACT 2025.

Um dos principais embates foi a 
tentativa da Petrobrás de justificar pro-
postas rebaixadas alegando redução 
do preço do Brent e dificuldades finan-
ceiras. Sobre este argumento, a diri-

gente lembrou que os resultados do 
terceiro trimestre mostram que a Pe-
trobrás está com excelente saúde finan-
ceira. “Não adianta vir com conversa 
mole de ajuste fiscal enquanto distribui 
dividendos bilionários para acionistas.”

Miriam lembrou que o DIEESE fez 
uma apresentação sólida na primeira 
rodada, comprovando que não há justi-
ficativa econômica para a empresa ne-
gar ganhos reais e buscar cortes em 
cima da força de trabalho.

EIXOS REAFIRMADOS

A FUP reforçou três eixos centrais 
da campanha, considerados inegociá-
veis:

 CAMPANHA SALARIAL 2025 

TRABALHADORES COBRAM RESPONSABILIDADE DA PETROBRÁS

Continua
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 CAMPANHA SALARIAL 2025/2026 

Sem ajuste fiscal sobre trabalhado-
res próprios e terceirizados - A 
Petrobrás tenta reduzir custos pres-
sionando contratos terceirizados e 
rebaixando direitos. A posição da 
categoria é de que trabalhadores não 
pagarão a conta.

Petrobrás como indutora do desen-
volvimento nacional - A pauta por um 
Brasil soberano exige que a estatal 
invista, gere empregos, amplie a 
produção e assuma protagonismo na 
transição energética — tema que 
seguirá em debate nas próximas 
semanas.

Solução definitiva para os PEDs - 
Miriam destacou que já existe uma 
proposta construída a quatro mãos 
para resolver os equacionamentos 
dos planos, mas a empresa precisa 
garantir o aporte financeiro necessá-
rio e atuar junto ao TCU para destra-
var o processo.

“É um dos pontos mais importan-
tes da nossa campanha. A Petrobrás 
precisa assumir seu papel na solução 
dos PEDs”, reforçou.

CRÍTICAS AO PIDV E À 
POLÍTICA DE EFETIVOS

Durante sua avaliação no PDO, 
Miriam criticou o lançamento de um 
novo PIDV sem diálogo com os tra-
balhadores e sem planejamento a-
dequado. “A empresa lança PIDV sem 
aviso, sem discutir com ninguém, e 
segue insistindo numa política desas-
trosa de efetivo.”

Ela lembrou que o efetivo já está 
reduzido, que há problemas graves de 
sobrecarga de trabalho, há riscos à 
segurança operacional e a Petrobrás 
tem concurso vigente, mas não chama 
com a rapidez necessária. “Tem gente 
no cadastro de reserva louca para 
entrar na Petrobrás. E nós, loucos para 
reforçar as equipes. Mas a empresa 
segue nesse marasmo”, criticou.

SEM GANHO REAL

Um dos pontos mais rejeitados 
pela categoria é a ausência de qualquer 
ganho real na proposta da empresa. 
“Como é que a maior empresa do país 
não oferece ganho real? Mais de 80% 
das categorias fecharam acordos com 
aumento acima da inflação. A Petro-
brás está 'dando mancada' com os tra-
balhadores.” Para a dirigente, isso 
desmonta a narrativa de dificuldade 
financeira e evidencia um movimento 
deliberado de contenção salarial.

MANTER A MOBILIZAÇÃO

A FUP conquistou a abertura de 
um novo calendário de negociações 
para aprofundar temas estruturantes do 
ACT. O foco seguirá nos pontos es-
tratégicos: ganho real, efetivo, PIDV, 
PEDs, transição energética, direitos de 
próprios e terceirizados e papel público 
da estatal.

Nesse sentido, Miriam destacou: 
“Vamos seguir mobilizados. A luta 
continua por um acordo coletivo justo e 
pela resolução definitiva dos PEDs.” E, 

disse ela, a unidade da categoria será 
determinante para garantir avanços 
reais em 2025.

CALENDÁRIO DE NEGOCIAÇÕES
As negociações continuam nesta 

segunda-feira, 17, focando nos princi-
pais pontos da pauta. Confira a agenda:
17/11 – Reuniões com o Sistema 

Petrobrás
13h – Relações Sindicais: regras 

para a realização de assembleias, 
liberações para atividades de repre-
sentatividade coletiva, negociação 
coletiva x individual, regrar padrões 
que afetem cláusulas do ACT e vi-
gência do Acordo.

15h – Prestação de Serviços: fundo 
garantidor, modelo de contratação e 
fiscalização, pacto global.
18/11 – Reuniões com o Sistema 

Petrobrás
09h – AMS: saldo devedor, retorno 

dos que perderam o plano, auditoria 
e fundo da AMS, auditoria externa.

13h – E&P: logística de embarque, 
ação do DSR, revogação dos desim-
plantes.

19/11 – Reunião em Brasília com o 
ministro da Secretaria-Geral da Pre-
sidência da República, Guilherme 
Boulos, para tratar dos equaciona-
mentos da Petros e da Pauta pelo 
Brasil Soberano

24/11 – Reunião com o Sistema 
Petrobrás - Resultados da Pesquisa 
de Ambiência

25/11 – Reuniões com o Sistema 
Petrobrás

09h – Parada de Manutenção.
14h – Frequência: saldo AF, banco 

de horas, jornadas (inclusive de 
médicos e dentistas) e HETT.

26/11 – Reuniões com o Sistema 
Petrobrás

09h – Benefícios: educacionais, li-
cenças, auxílio transporte e alimenta-
ção fora da jornada de trabalho.
14h – SMS e Combate à Violência no 
Trabalho: fortalecimento das CIPAs, 
recomposição de efetivos, combate ao 
assédio moral e sexual.
27/11 – Reunião do Conselho Deli-

berativo da FUP para avaliação das 
reuniões e definições dos próximos 
passos.

FESTA I
No dia 6/12, o Sindicato realiza sua Festa 
de Final de Ano no CSSGAPA, em Canoas. 
Podem participar sindicalizados/as, um 
acompanhante e dependentes menores de 
18 anos. A programação inclui espaço 

kids, banda ao vivo (“O Baile do Barba”.) e ilha de drinks. As 
inscrições já estão abertas e devem ser feitas na secretaria 
do Sindicato, por telefone ou WhatsApp (51) 99894.3814, 
informando o número de participantes para organização 
adequada do evento.

FESTA II
No dia 13/12, o Sindicato promove um almoço de 
confraternização na Delegacia Sindical de Osório, e no dia 
18/12, o encontro é em Rio Grande, na Galeteria da Nona. 
Os encontros reunirão sindicalizados/as e suas famílias, 
fortalecendo os vínculos entre a base e o Sindicato. Para 
participar, também é preciso entrar em contato com a 
secretaria do Sindicato em Porto Alegre ou com o repre-
sentante sindical na Delegacia, e se inscrever. O Sindicato 
lembrar que depois de um ano de lutas, este é o momento 
de confraternizar e renovar as energia coletivamente. 
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No dia  20 de novembro é celebra-
do o Dia Nacional da Consciência 
Negra. É um momento para o movimen-
to sindical reafirmar seu compromisso 
de enfrentamento ao racismo estrutural 
que atravessa o mundo do trabalho. 
Para além das homenagens e reflexões, 
esta data convoca a ação e destaca a 
responsabilidade dos sindicatos em 
denunciar as desigualdades, proteger 
os trabalhadores e trabalhadoras víti-
mas de racismo e exigir das empresas 
políticas concretas de reparação e 
equidade.

UMA LUTA URGENTE

Apesar dos discursos instituciona-
is e das metas anunciadas nos últimos 
anos, a presença negra na Petrobrás 
segue profundamente desigual, tanto 
entre os próprios concursados quanto, 
entre os trabalhadores terceirizados. 
Dados recentes mostram que, em 2024, 
apenas 32,3% dos empregados da Pe-
trobrás se autodeclaravam negros (pre-
tos e pardos). Levantamentos do DIE-
ESE/FUP registraram percentuais se-
melhantes nos anos anteriores, em 
torno de 31%. 

Ou seja, mesmo após quase uma 
década de concursos com cotas raciais 
— inicialmente 20% e, a partir de 2025, 
30% das vagas para pessoas negras, 
conforme a nova legislação — a estatal 
ainda não reflete a composição racial 
do povo brasileiro.

HIERARQUIA EVIDENCIA
AINDA MAIS A DESIGUALDADE

O quadro fica ainda mais grave 
quando olhamos para os cargos de 
liderança e gerência. Em 2020, apenas 
3,67% dos cargos gerenciais eram ocu-
pados por pessoas negras. Mulheres 
negras praticamente não apareciam na 
chefia (elas representavam 0,37% das 
posições de gestão). Em 2023, houve 
avanços, mas insuficientes. Naquele 
ano, negros ocupavam 22% dos cargos 
de liderança, ainda abaixo da proporção 
no quadro geral (cerca de 31%). A 

própria Petrobrás reconhece o proble-
ma e estabeleceu a meta de alcançar 
25% de pessoas negras em posições de 
liderança até 2029. Mas, na prática, a 
desigualdade segue sendo estrutural.

TERCEIRIZANDO DESIGUALDADES

Entre os terceirizados, a questão 
racial dentro da Petrobrás, aparece com 
ainda mais força. A maior parte dessa 
mão de obra é formada por trabalhado-
res negros e negras, concentrados em 
atividades mais precarizadas: limpeza, 
apoio, manutenção, serviços gerais e 
funções de alto risco e baixos salários.

É nesse segmento que se acumu-
lam problemas graves, como atrasos 
salariais, calotes, maior exposição a 
acidentes, pressão abusiva e episódios 
de racismo explícito e assédio moral, 
racial e sexual frequentemente ignora-
dos pelas empresas contratadas.

Essa divisão racial do trabalho, 
com negros nas funções mais pesadas 
e mal remuneradas, revela uma estru-
tura de desigualdade que a Petrobrás 
precisa enfrentar, começando por exigir 
que suas contratadas adotem políticas 
claras de combate ao racismo.

O trabalhador terceirizado negro é 
quem paga o preço mais alto da preca-
rização. E quando a estatal terceiriza 
desigualdade, ela terceiriza também o 
racismo.

PEQUENOS, MAS 
IMPORTANTES AVANÇOS

Nos últimos anos, foram criadas 

algumas ferramentas importantes den-
tro da estatal, como política de diversi-
dade, equidade e inclusão, com metas 
para negros e mulheres em cargos de 
liderança; cláusula antidiscriminatória 
no ACT, proibindo diferenciação por ra-
ça, cor ou origem étnica; Acordo Global 
de Padrões Sociais, assumindo com-
promisso com a Convenção 111 da OIT; 
Cartilha de Equidade Racial para forne-
cedores, orientando as terceirizadas a 
adotar práticas antirracistas; entre ou-
tras. No entanto, a distância entre o 
discurso e a realidade enfrentada pelos 
trabalhadores é enorme. Portanto, é pa-
pel do movimento sindical transformar 
essas diretrizes em políticas reais, a-
companhar, fiscalizar e cobrar no chão 
das unidades.

O QUE O MOVIMENTO 
SINDICAL EXIGE

Com base nas denúncias das ba-
ses e nos dados oficiais, o movimento 
sindical petroleiro defende:
Transparência real sobre raça e gê-

nero;
Metas vinculantes de promoção para 

trabalhadores negros; 
Inclusão de cláusulas antirracistas 

nos contratos de terceirização;
Proteção e acolhimento às vítimas de 

racismo e assédio racial;
Formação obrigatória e permanente;
Criação de comissões paritárias de 

equidade racial, com participação 
dos Sindicatos.

COMPROMISSO DA 
CLASSE TRABALHADORA

O 20 de novembro não é apenas 
um marco simbólico: é uma convoca-
ção para que a sociedade – e o mundo 
do trabalho – deixe de conviver com 
desigualdades raciais naturalizadas em 
seus quadros e contratos. O combate 
ao racismo dentro da estatal, quer no 
quadro próprio, na cadeia de terceiriza-
ção e na gestão, é parte central da luta 
por melhores condições de trabalho, 
salários dignos e respeito à vida. Não há 
trabalho decente com racismo. Não há 
Petrobrás forte sem justiça racial. E não 
há justiça racial sem mobilização da 
classe trabalhadora. E o Sindipetro-RS  
segue firme nessa trincheira, no 20 de 
novembro, e em todos os demais dias 
do ano.

(Fonte dos Dados: Pesquisa feita com IA em 
diversas fontes, entre elas o Estudos do DIEESE/FUP 
sobre raça e gênero no Sistema Petrobrás (2020–2023), 
a Cartilha de Equidade Racial para fornecedores Pe-
trobrás, o Acordo Global de Padrões Sociais/Petrobrás, 
FUP e sindicatos de petroleiros).

CONSCIÊNCIA NEGRA É LUTA COTIDIANA: MOVIMENTO 
SINDICAL TEM QUE SOMAR FORTE NESTA LUTA
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 COP30 

P-etroleiros participando ativa-
mente dos debates da 30ª 
Conferência das Partes 

(COP30), o maior evento das Nações 
Unidas global para discussão e 
negociações sobre as mudanças do 
clima. O encontro, realizado anual-
mente, este ano acontece em Belém 
(PA), entre os dias 10 e 21 de novem-
bro, centrada na pauta da transição 
para uma economia de baixo carbono 
e a adaptação aos impactos das 
mudanças climáticas. 

A presidenta do Sindipetro-RS, 
Miriam Cabreira, que tem sido interlocu-
tora da categoria em diversos espaços 
sobre o tema, falou no PAPO DIRETO 
ONLINE (PDO) da sexta (14), sobre o 
encontro. Ela destacou o sentido da for-
te presença dos petroleiros e petroleiras 
na COP30 e a importância do plano a-
presentado pela FUP no Pavilhão Brasil, 
num painel que recolocou a classe 
trabalhadora no centro do debate sobre 
o futuro da energia.

TRANSIÇÃO JUSTA, 
SOBERANA E POPULAR

No Pavilhão Brasil, o painel da FUP, 
apresentado dia 13/11, reuniu o coor-
denador-geral Deyvid Bacelar, a diretora 
Bárbara Bezerra, o economista Clovio-
mar Cararine (Dieese), o pesquisador 
Mahatma Ramos (INEEP), a sindicalis-
ta internacional Lala Peñaranda (TUED), 
representantes do MAB e o ministro do 
Trabalho, Luiz Marinho.

Os petroleiros defenderam uma 
transição energética que não seja ditada 
pelo mercado financeiro nem pelas 
grandes corporações, mas construída 
como projeto de país, com participação 
popular e protagonismo das empresas 
públicas – em especial a Petrobrás. 
Segundo as falas, o petróleo que ainda é 
produzido deve financiar a própria 
transição, garantindo empregos, sobera-
nia energética e proteção dos territórios.

O estudo apresentado pelo Dieese 
mostrou o tamanho dessa responsabili-
dade: são mais de 800 mil empregos 
formais na cadeia de óleo e gás, com 
forte peso no PIB industrial brasileiro e 
grande concentração de postos de tra-
balho qualificados. Ao mesmo tempo, 
muitos dos chamados “empregos ver-
des” no Brasil são hoje marcados por 
informalidade e baixos salários, reve-
lando o risco de uma transição que a-
profunde a precarização se não houver 
planejamento e controle público.

A VOZ DO SINDIPETRO-RS 
NA COP30

Dirigentes do Sindipetro-RS estão 
presentes tanto nas atividades oficiais 
da COP30, quanto na Cúpula dos Po-
vos, espaço construído pelos movimen-
tos sociais para enfrentar o caráter 
excludente da conferência formal.

Na Cúpula, os petroleiros participa-
ram de seminários e mesas que trata-
ram da transição energética justa e 
popular, ao lado de camponeses, povos 
indígenas, quilombolas, ribeirinhos, atin-
gidos por barragens, juventudes e orga-
nizações internacionais. Em todas es-
sas agendas, a mensagem levada pelo 
Sindipetro-RS foi a mesma que tem 
sido repetida nas bases: transição ener-
gética não é assunto do futuro, é dis-
puta do presente. 

A diretora Nalva Faleiro, que partici-
pou de alguns debates, destacou que as 
decisões estratégicas estão sendo to-
madas agora, e se a classe trabalhado-
ra não estiver organizada para influenci-
ar esse processo, outros decidirão. So-
mando a fala da Nalva no Pará, Miriam 
reforçou, durante o PDO, que “é preciso 
impedir que o Brasil siga sendo apenas 
fornecedor de matéria-prima e importa-
dor de tecnologia”. 

A participação dos dirigentes do 
Sindipetro-RS na Conferência do Clima 
reforça o compromisso do Sindicato 
em articular a luta ambiental com a luta 
por emprego, direitos e soberania. As 
enchentes históricas que atingiram o 
estado são prova concreta de que a 
crise climática já está mudando a vida e 
as condições de trabalho e que são 
necessárias cláusulas específicas nos 
acordos coletivos para proteger os 
trabalhadores diante dos novos riscos.

ENERGIA COMO DIREITO, 
NÃO MERCADORIA

Na Cúpula dos Povos, a Platafor-
ma Operária e Camponesa de Água e 
Energia – da qual a FUP e o Sindipetro-
RS fazem parte – apresentou uma carta 
que defende uma transição popular, 
soberana e anticolonial. O documento 
afirma que a energia deve ser tratada 
como direito e bem comum, e não co-
mo mercadoria controlada por grandes 
corporações.

O seminário “Transição Energética 
Justa e Popular para os Povos” mostrou 
que a disputa não é apenas tecnológica, 
mas de projeto de desenvolvimento. Os 
petroleiros lembraram que não podem 

ser tratados como inimigos da transi-
ção, e sim como parte essencial de um 
novo modelo energético que garanta 
empregos de qualidade, respeito aos 
territórios e tarifas justas para a po-
pulação.

Segundo Miriam, a presença ativa 
dos petroleiros na COP30 mostra que a 
categoria está disposta a enfrentar 
esse desafio. “Cabe a nós transformar-
mos esse acúmulo em organização na 
base, pressão sobre governos e em-
presas e em cláusulas concretas nos 
acordos coletivos, que garantam pro-
teção ao emprego, requalificação pro-
fissional, participação social e respeito 
aos territórios”.

“A transição energética vai aconte-
cer – a disputa é para quem e a serviço 
de quem ela será feita. O Sindipetro-RS, 
junto com a FUP e os movimentos po-
pulares, seguirá lutando para que seja 
justa, soberana e popular, construída 
com as mãos da classe trabalhadora e 
em defesa do povo brasileiro”, concluiu. 

FUNDO DE TRANSIÇÃO - Na própria 
COP30, o presidente Lula anunciou 
um fundo de transição energética que 
considera proposta construída pela 
FUP, em parceria com o INEEP e ou-
tros especialistas. A ideia é destinar 
parte dos recursos da exploração da 
Margem Equatorial para financiar pro-
jetos de transição justa, com partici-
pação social e proteção da Amazônia 
e de outros biomas.

ENTREGA DE DOCUMENTO - Os pe-
troleiros entregaram ao ministro Luiz 
Marinho, o Plano de Transição Ener-
gética Justa para o Setor de Óleo e 
Gás e o jaleco laranja, símbolo da re-
sistência da categoria. O ministro 
reconheceu a importância da mobi-
lização e afirmou que a transição jus-
ta exige colocar as pessoas – e não 
os lucros – no centro das decisões.

PETROLEIROS REFORÇAM PAUTA DA 
TRANSIÇÃO ENERGÉTICA JUSTA NA COP30



 SERVIÇOS 
PLANTÕES JURÍDICO E DE ASSISTENTE SOCIAL
ESCRITÓRIO COSTA ADVOGADOS (Direito Civil e Tributário) - Dr. Lúcio Costa e Dra. Graciele Santiago Gonçalves - Deve ser 
enviado um e-mail para atendimento@costaeadvogados.adv.br
ESCRITÓRIO DIREITO SOCIAL (Direito Trabalhista e Previdenciário) - Dr.  Abrão Blumberg e Caroline Anversa -  Agendamento 
através do WhatsApp (51) 992.921.642.
ASSISTENTE SOCIAL - Jaqueline da Costa - Atendimento pode ser agendado pelo WhatsApp da Secretaria (51) 998.943.814.
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 INFORME JURÍDICO 

 PETROLEIROS PELA VIDA 

SINDIPETRO-RS CONQUISTA VITÓRIA HISTÓRICA 
NA AÇÃO COLETIVA DO IR DA PETROS

A Justiça Federal reconheceu a possibilidade de dedução das contribuições 
extraordinárias, confirmando a liminar já concedida, limitando o abatimento a 
12% e assegurando a restituição com atualização pela SELIC. A decisão benefi-
cia toda a categoria representada pelo Sindipetro-RS.

Embora a União tenha apelado ao TRF4, não conseguiu suspender os efeitos 
da sentença de primeiro grau. Anteriormente, o STJ havia determinado a suspen-
são nacional dos julgamentos sobre o tema. Agora, a 1ª Seção do Tribunal firmou 
entendimento favorável à dedução das contribuições extraordinárias (Tema 
1.224), fortalecendo a segurança jurídica da tese defendida pelo Sindicato. 
Aguardamos o trânsito em julgado dessa decisão para dar sequência aos 
próximos passos.

Após a conclusão no STJ, será solicitada a inclusão em pauta da apelação no 
TRF4, com o objetivo de aplicar o entendimento consolidado pelo Superior 
Tribunal e assegurar a confirmação da sentença de primeiro grau. Assim, será 
garantida à categoria a isenção das contribuições extraordinárias até o limite de 
12% da base de cálculo do IR, bem como a execução do que foi decidido.

O advogado do Sindipetro-RS, Dr. Lúcio Costa, esclarece ainda que, para 
receber os valores pagos indevidamente nos últimos cinco anos, será necessário 
ajuizar ações individuais. Processos de até 60 salários-mínimos tramitarão no 
Juizado Especial Federal, sem custas judiciais.

Mais informações pelo e-mail atendimento@costaadvogados.adv.br ou 
pelo telefone (51) 99630.6203.

MOSTRAR SOLIDARIEDADE E TRANSFORMAR VIDAS
O final do ano se aproxima e, com ele, um período em que a solidariedade 

ganha ainda mais força entre a classe trabalhadora. Mais uma vez, o Sindipetro-RS 
reforça a campanha PETROLEIROS PELA VIDA, uma iniciativa que mobiliza pe-
troleiros, petroleiras, aposentados, familiares e apoiadores para transformar vidas 
em comunidades e instituições que vivem situações de vulnerabilidade social.

Durante a transmissão do Papo Direto Online do dia 14/11, a direção do 
Sindicato fez um chamado especial à categoria: “Companheirada, não esqueçam 
da doaçãozinha!”. A campanha já está ativa, com um QR Code exclusivo apon-
tando para uma conta separada, destinada exclusivamente às doações, garan-
tindo transparência e evitando que os recursos se misturem com os do Sindicato.

A iniciativa e as ações concretas resultante da campanha já fizeram a dife-
rença em muitas vidas. Através dela, já foram distribuídas: cestas básicas, col-
chões e roupas, itens de higiene e material escolar, e foi fundamental no apoio 
emergencial às famílias atingidas pelas enchentes de 2024 e, antes, durante a 
pandemia. Todas as doações são encaminhadas diretamente para instituições e 
famílias previamente avaliadas pelo Sindicato, ou indicada pela categoria, sempre 
priorizando quem enfrenta situações mais urgentes.

Além da contribuição financeira, os petroleiros e petroleiras podem indicar 
entidades, lares, projetos sociais ou comunidades que mereçam receber apoio 
neste Natal. Basta entrar em contato com o Sindicato e encaminhar o nome da 
instituição, explicando a necessidade identificada.

PROJETO COLETIVO DE CUIDADO - A direção do 
Sindipetro-RS destacou que a campanha representa mais que 
uma ação de fim de ano: é a reafirmação de um projeto coletivo 
de cuidado, empatia e responsabilidade social. “A gente quer 
que famílias e crianças tenham um Natal digno, e isso só é 
possível com a união e a solidariedade da categoria”, destacou a 
coordenação.

 NOTAS 

É NESTA TERÇA, 18/11
Será nesta terça, 18/11, às 18h30, no 
Sindicato dos Metalúrgicos de Canoas 
(Rua Caramuru, 330, Centro, Canoas), 
a aula "CIPAA e defesa da Saúde no 
Trabalho", promovida pela Escola 8 de 
Março. A atividade formativa é dirigida 
ao fortalecimento da organização de 
base e à defesa da vida nos locais de 
trabalho, destacando a Comissão 
como uma ferramenta essencial de 
segurança, saúde e proteção dos 
trabalhadores/as. A aula contará com 
a participação do dirigente João 
Aloísio (Sindipetro-RS), que abordará 
o papel estratégico da CIPA na 
prevenção de acidentes, no enfrenta-
mento às condições inseguras e no 
fortalecimento da ação coletiva da 
classe trabalhadora. PARTICIPE!

AINDA SOBRE O BENZENO...
Na sexta-feira, 14/11,  representantes 
de diversos sindicatos - entre eles o 
Sindipetro-RS - estiveram reunidos na 
sede do Sindipolo para avaliar os 
resultados da Audiência Pública 
realizada no Senado Federal sobre a 
exposição ao benzeno, realizada a 
partir de solicitação das entidades 
sindicais e convocada pelo senador 
Paulo Paim. Durante o encontro, além 
da avaliação política da audiência, 
foram debatidos novos encaminha-
mentos para defender o VRT (Valor de 
Referência Tecnológico) e fortalecer a 
retomada das Comissões Nacional e 
Estaduais do Benzeno, estruturas 
essenciais para o monitoramento, 
prevenção e formulação de políticas 
de proteção à saúde laboral. A 
articulação sindical segue mobilizada, 
e os participantes reforçam que esta é 
uma luta pela vida da classe trabalha-
dora. Para acompanhar os próximos 
passos, é fundamental que os traba-
lhadores/as se somem às iniciativas 
que serão desenvolvidas. Não fique de 
fora! A defesa da saúde e da vida 
exige unidade e participação de todos 
e todas.


